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Resumo  A fecundidade adolescente no Brasil sofre influência de fatores sociodemográficos e econômicos, o que exige 
que esse indicador seja estratificado e acompanhado para se avaliar a inclusão das adolescentes nos programas de 
saúde, educação e assistência social. Utilizando dados do Sistema de Informação do Nascido Vivo (SINASC), calcu-
lamos Taxas Específicas de Fecundidade por grupo etário (10 a 14 anos e 15 a 19 anos), anos de estudo (0 a 7 anos, 
8 a 11 anos e 12 e mais) e macrorregião brasileira (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) para o período 
entre 2010 e 2023, quando o país enfrentou mudanças estruturais, como crises de saúde pública, crises econômicas, 
ampliação da escolarização feminina e crescimento da onda política conservadora. Os resultados revelam aumento 
da fecundidade adolescente na primeira metade do período analisado (até 2014/2015), seguido de queda na segunda 
metade, chegando a 41.6 nascimentos/mil mulheres (15-19) e 2.1 nascimentos/mil mulheres (10-14) em 2023. Há in-
tensa diversidade regional, com o Norte apresentando taxas mais elevadas, apesar da queda. Destacam-se diferenças 
por escolaridade, com maior queda proporcional no grupo menos escolarizado.
Palavras-chave  Taxa Específica de Fecundidade, Gravidez Adolescente, Fecundidade Abaixo da Reposição, Abuso 
Infantil, Saúde Sexual e Reprodutiva

Abstract  Adolescent fertility in Brazil is influenced by sociodemographic and economic factors, making it necessary 
to stratify and monitor this indicator to assess the inclusion of adolescents in health, education, and social assistance 
programs. Using data from the Live Birth Information System (SINASC), we calculated Age-Specific Fertility Rates 
by age group (10 to 14 years and 15 to 19 years), years of education (0 to 7 years, 8 to 11 years, and 12 or more), and 
Brazilian macroregions (North, Northeast, Midwest, Southeast, and South) for the period between 2010 and 2023, 
during which the country faced structural changes, including public health crises, economic crises, an increase in 
female education, and the rise of a conservative political wave. The results reveal an increase in adolescent fertility in 
the first half of the analyzed period (up to 2014/2015), followed by a decline in the second half, reaching 41.6 births 
per thousand women (15-19) and 2.1 births per thousand women (10-14) in 2023. There is significant regional di-
versity, with the North presenting higher rates despite the decline. Differences by educational level stand out, with a 
greater proportional decline among the less educated group.
Key words  Age-Specific Fertility Rate, Adolescent Pregnancies, Below Replacement Fertility, Child Abuse, Sexual 
and Reproductive Health

Resumen  La fecundidad adolescente en Brasil está influenciada por factores sociodemográficos y económicos, lo 
que exige que este indicador sea estratificado y monitoreado para evaluar la inclusión de las adolescentes en los 
programas de salud, educación y asistencia social. Utilizando datos del Sistema de Información sobre Nacidos Vivos 
(SINASC), calculamos Tasas Específicas de Fecundidad por grupo etario (10 a 14 años y 15 a 19 años), años de es-
tudio (0 a 7 años, 8 a 11 años y 12 o más) y macrorregión brasileña (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste y Sur) 
para el período entre 2010 y 2023, cuando el país enfrentó cambios estructurales como crisis de salud pública, crisis 
económicas, ampliación de la escolarización femenina y el crecimiento de una ola política conservadora. Los resulta-
dos revelan un aumento de la fecundidad adolescente en la primera mitad del período analizado (hasta 2014/2015), 
seguido de una caída en la segunda mitad, alcanzando 41,6 nacimientos por mil mujeres (15-19) y 2,1 nacimientos 
por mil mujeres (10-14) en 2023. Existe una gran diversidad regional, con el Norte presentando las tasas más eleva-
das, a pesar del descenso. Se destacan diferencias por nivel educativo, con una mayor disminución proporcional en el 
grupo con menor escolaridad.
Palabras clave  Tasa Específica de Fecundidad, Embarazo Adolescente, Fecundidad por Debajo del Nivel de Reposi-
ción, Abuso Infantil, Salud Sexual y Reproductiva
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Introdução

Ao mesmo tempo em que observava a queda 
da TFT no final do milênio, o Brasil observou 
o aumento da fecundidade adolescente1-5. A 
Taxa Específica de Fecundidade (TEF) adoles-
cente (15-19 anos) reportada, que era de 65-87 
filhos por mulher em 1991, subiu para 71-93 em 
20003,4,6. Proporcionalmente, essa taxa passou 
de 9,1% em 1980 para 15,3% em 1991, 19,4% 
em 2000 e 17,7% em 20107. Nesse período, o 
fenômeno da gravidez adolescente, agregado ao 
fenômeno da redução de nascimentos de ordens 
elevadas, causou um “rejuvenescimento da fe-
cundidade” no país. 

Em 2010, a taxa de fecundidade adolescente 
já havia retornado para 49-714,5, porém conti-
nuava sendo o dobro do registrado para países 
desenvolvidos quando esses chegaram ao mesmo 
nível de fecundidade total8,9. Além disso, em áre-
as urbanas das regiões mais desenvolvidas, en-
quanto a fecundidade de 15-19 anos de idade era 
da ordem de 50 nascimentos para cada mil mu-
lheres em 2010, nas áreas urbanas menos desen-
volvidas, a fecundidade alcançava 150 nascimen-
tos para cada mil mulheres, equivalente a países 
africanos com regime de alta fecundidade1. 

Pesquisadores atribuem o fenômeno da 
gravidez adolescente a uma complexidade de 
fatores próximos e distais1,10-18. Entre os fatores 
próximos, estão a iniciação sexual precoce alia-
da a falta do uso correto e consistente de méto-
dos contraceptivos modernos. Entre os distais 
estão as desigualdades de raça, renda e educa-
ção, incluindo a baixa qualidade das escolas 
aliada à cultura da evasão. Essas características 
estão associadas à desinformação sobre o fun-
cionamento do corpo e sobre a disponibilidade 
gratuita dos métodos, além à baixas aspirações 
educacionais e profissionais que, somadas às de-
sigualdades de gênero, prejudicam a negociação 
das relações sexuais e a proteção contraceptiva. 
Comumente, a análise da gravidez na adoles-
cência a coloca como um problema social ou de 
saúde pública19. Não é à toa que ele espelha as 
desigualdades sociais existentes no país e neces-
sita respostas políticas específicas20. 

O acompanhamento da TEF adolescente no 
tempo é essencial para avaliar em qual medida 
os adolescentes, em especial as do sexo femini-
no, estão sendo incluídas pelas políticas de saú-
de existentes e os programas de planejamento da 
fecundidade17. Além disso, a queda ou o adia-
mento da fecundidade pode sinalizar uma maior 
inclusão social e educacional que provém meni-
nas e mulheres com oportunidades de desenvol-

vimento pessoal que as leva a se distanciar cada 
vez mais de um papel doméstico e familiar, dei-
xando essas realizações para a segunda metade 
do intervalo reprodutivo, caso aconteçam15,19,21. 
Apesar disso, preocupa-se com o fato da queda 
da fecundidade adolescente observada a partir 
da segunda metade dos anos 2000 sinalizar uma 
crescente diferença entre as classes mais baixas e 
mais altas17. Assim, fazem-se necessários estudos 
que permitam recortes socioeconômicos. 

É necessário acompanhar os números da fe-
cundidade adolescente também entre as adoles-
centes mais jovens, de 10 a 14 anos, cujos fatores 
associados nem sempre são os mesmos dos seus 
pares mais velhos22, porém as consequências são 
mais drásticas23. Com frequência, gestações pre-
coces são sinalizadoras de uma violência de gê-
nero silenciosa e pervasiva, que vitimizam me-
ninas duplamente, primeiro pela violência em si, 
segundo pela negligência do poder público em 
oferecê-las o aborto seguro previsto em lei. 

Este trabalho utiliza dados do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC/
Ministério da Saúde) e dados de população por 
idade dos Censos Demográficos 2010 e 2022 
(IBGE) para investigar a trajetória da fecundi-
dade adolescente, por meio do cálculo das Taxas 
Específicas de Fecundidade adolescente (TEF) 
por recorte etário (10 a 14 e 15 a 19). Para as 
mulheres de 15 a 19 anos de idade, são apresen-
tados, também, resultados segundo o nível de 
escolaridade (0-7, 8-11 e 12+ anos de estudo). A 
análise é feita por macrorregião, para o período 
compreendido entre 2010 e 2023. 

Evidências empíricas das mudanças nas 
taxas de fecundidade adolescente e dos 
seus diferenciais sociodemográficos  

A queda geral na Taxa de Fecundidade Total 
(TFT) no Brasil, que hoje se encontra por vol-
ta de 1,63 filho por mulher, esconde importante 
variação sociodemográfica, como diferenças por 
nível renda, raça/cor e rural/urbano, sendo a va-
riável de anos de estudo a que revela maior dis-
crepância4,6,24,25. Em 2000, enquanto a TFT para 
mulher de baixa escolaridade era de 3,7, entre as 
de curso superior ele já estava abaixo da reposi-
ção (1,1). Em 2010, já atingiram 3 e 1,2 filhos por 
mulher, respectivamente3,6. 

Há importantes diferenças por nível de edu-
cação também na idade ao ser mãe, que espelha 
um padrão bimodal, com mulheres de baixa es-
colaridade tendo seus primeiros filhos, em mé-
dia, aos 18-21 anos, enquanto mulheres de alta 
escolaridade os têm por volta dos 31-333,6,8,26. 
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É nesse contexto de desigualdade que se in-
sere a gravidez adolescente. A porcentagem de 
adolescentes que tiveram pelo menos um filho é 
de 12% para o Brasil, mas varia de 7,6% a 26,6% 
segundo a região1. 

Apesar de existirem muitos estudos em di-
versas áreas do conhecimento sobre a gravidez 
na adolescência, os trabalhos demográficos que 
analisam taxas de fecundidade são menos nu-
merosos. Em geral, os trabalhos existentes ten-
dem a analisar as mudanças nas taxas ao longo 
do tempo ou investigar diferenças sociodemo-
gráficas e econômicas nas taxas de fecundidade 
adolescente, podendo ou não incluir mais de um 
período de análise. No contexto recente, os estu-
dos são ainda mais raros, devido principalmente 
a ausência de novos dados: até o momento de 
escrita deste artigo, por exemplo, não estavam 
disponíveis os microdados do Censo 2022 e da 
PNDS 2023, que possibilitam o cálculo de taxas 
de fecundidade por idade com recortes por gru-
po social, como raça/cor, renda, escolaridade, 
entre outros, além da análise dos determinantes 
próximos.

Em 2010, as taxas de fecundidade adolescen-
te por macrorregião calculadas com Censo 2010, 
por mil mulheres, foram: Brasil (49,7), Norte 
(76,7), Nordeste (57,3), Centro-Oeste (53,4), Sul 
(42,0) e Sudeste (39,2)5. Esses valores são cerca 
de 30% menores que os registrados no Censo 
anterior, em 2000 (quedas menores foram obser-
vadas no Norte e Nordeste), sendo que para os 
anos anteriores (2000 e 1991), os valores, na sua 
grande maioria, vinham aumentando. O maior 
valor da série histórica havia sido 71,1 por mil 
mulheres no Brasil, em 2000, sendo que atingiu 
79,2 no Nordeste, naquele ano5. 

É importante dizer que apesar do Censo 
só ter registrado o decréscimo da fecundidade 
adolescente em 2010, a PNDS de 2006 já havia 
captado o início da queda da fecundidade ado-
lescente. À época da coleta de dados, elas já es-
tavam por volta de 50 por mil (2004 a 2007), ao 
invés de 80-90 por mil na ocasião das DHS 1996 
e 198617.

Um estudo1 trouxe números ligeiramente 
diferentes, com um Brasil urbano que se dife-
rencia muito do Brasil rural (64,2 vs. 103,6 em 
2010 tendo caído de 87,2 e 125,9 em 2000, por 
mil mulheres, respectivamente). Em termos de 
Região, por mil mulheres, em 2010, os valores 
foram Brasil (69,9), Norte (111,8), Nordeste 
(81,9), Centro-Oeste (74,6), Sul (57,7) e Sudes-
te (54,5), com variações negativas entre 30,2% e 
22,9% comparando com o ano 2000, tendo atin-
gido 145 no Norte em 2000 (o maior valor da 

série histórica). As regiões com menor decrésci-
mos foram, em geral, aquelas menos desenvolvi-
das, pois como o processo de desenvolvimento 
econômico e social do Brasil se deu de maneira 
desigual, o mesmo aconteceu com a fecundidade 
adolescente, já que algumas regiões muito popu-
losas, como as áreas urbanas, são muito hetero-
gêneas com bastante diversidade econômica e de 
educação1. 

A interseção entre renda, local de domicílio 
e escolaridade possibilita enxergar grupos cujas 
taxas de fecundidade ainda eram elevadíssimas 
em 2010 mesmo dentro das grandes cidades. 
Enquanto no ambiente rural, para renda de até 
1⁄4 salários-mínimos, sem instrução ou funda-
mental completo, a taxa era de 180,5 em 2010, 
no urbano, esse mesmo recorte tinha TEF igual 
a 183,9 por mil mulheres1. Adolescentes de alta 
renda (>5 salários) e ensino médio completo ou 
superior incompleto possuíam taxa igual a 11,4 
no rural e 7,9 no urbano, por mil mulheres. 

Comparando 1991 e 2000, as adolescentes 
com até 3 anos de escolaridade aumentaram 
sua TEF entre 1991 e 2000 e apresentaram for-
te queda em 2010, quando foram cerca de 153 
nascimentos a cada mil mulheres. Já as de 4 a 8 
anos de escolaridade apresentaram crescimento, 
enquanto as de 9 a 11 e 12 anos ou mais de esco-
laridade não sofreram variações1. 

Outro estudo3, analisando os Censos Demo-
gráficos de 2000 e 2010, mostram que as TEFs 
das adolescentes no Brasil continuavam a variar 
muito por grupo de escolaridade, independente 
da técnica utilizada para sua estimação (razão 
P/F de Brass e método relacional de Gompertz). 
No ano 2000, por exemplo, entre as mulheres de 
0-3 anos de estudo, a TEF era de 180 por mil, 
enquanto para as de 4-8 anos de estudo, era de 
120 por mil. Entre as mulheres de 9-11 anos de 
estudo, a TEF era de 40 por mil. Finalmente, 
entre as mulheres com 12 anos e mais de esco-
laridade, a TEF era menor que 20 por mil. Em 
2010, as taxas já haviam mudado, respectiva-
mente, para ao redor de 150, 130, 60 e 10 por 
mil. Apesar do declínio da fecundidade entre as 
adolescentes entre 2000 e 2010, a chance de ser 
mãe segundo escolaridade não diminuiu entre 
os grupos, exceto para as de baixa escolaridade 
(0 a 3 anos de estudo), tendo aumentado para 
as de 4 a 8 anos de escolaridade, o que pode ser 
explicado pelas mudanças na composição edu-
cacional que o país experimentou na primeira 
década dos anos 2000 devido ao aumento da es-
colaridade feminina7. 

Entre os extratos sociais mais pobres, a taxa 
das mulheres de 15-19 anos permaneceu eleva-
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da, quase tanto quanto a do grupo 20-24 (153 
nascidos vivos por mil mulheres vs. 174 nasci-
dos vivos por mil mulheres)4. 

Durante o hiato entre a realização dos cen-
sos populacionais, os estudos que exploraram 
diferenças em taxas de fecundidade adolescen-
tes tiveram que utilizar dados advindos do Siste-
ma de Informação do Nascido Vivo (SINASC), 
para qual o denominador das taxas, geralmente 
utilizando uma projeção populacional, possui 
muitas limitações e pressupostos. Em um estu-
do27, a TEF (15-19) calculada para o Brasil caiu 
de 67,3 para 54,4 entre 2008 e 2017. Nas regiões, 
embora tenham declinado, os valores permane-
ceram altos para o Norte e Nordeste, que caíram 
de 103,2 e 76,3 respectivamente, para 80,9 e 61,8 
em 2017. Utilizando o SINASC, alguns estudos 
conseguem examinar e acompanhar a evolução 
desse indicador no tempo28-30. 

Por fim, outro grupo de trabalhos pesquisa 
os fatores associados utilizando-se de taxas cal-
culadas a níveis municipais ou outras agrega-
ções. Com esses estudos é possível perceber que 
a escolha da unidade pode mascarar diversidades 
internas. Em realidade, as diferenças nas taxas 
observadas para agregações são fruto das médias 
locais e ao se permitir análises mais detalhadas, 
é possível enxergar desigualdades intra-regiões, 
como aquelas relatadas em estudos intra-esta-
duais ou municipais que conseguiram captar a 
associação das gravidezes com o nível de desen-
volvimento local. Assim, há uma série de estu-
dos que buscam analisar a associação espacial da 
proporção de gravidez adolescente a outros indi-
cadores sociodemográficos e econômicos22,26,31-35. 
Em geral, as taxas de gravidez adolescente ou a 
proporção de mães adolescentes é maior em re-
giões com maior incidência de pobreza, menor 
PIB per capita, maiores Índice de Vulnerabilida-
de Social (IVS), menores índices de desenvolvi-
mento humano (IDH), menor média de anos de 
estudos, menor renda familiar média per capita e 
menor Cobertura da Estratégia Saúde da Família, 
entre outras medidas. No estudo de Martinez et 
al.32, dentre os componentes do IDH, a educação 
é o que parece ser mais associado, evidenciando 
a relação entre gravidez adolescente e evasão do 
sistema de ensino, ainda que a direção da causa-
lidade não possa ser definida. 

A maternidade precoce (10-14)  

O estudo detalhado da fecundidade adoles-
cente do grupo mais jovem (10-14) sofre limi-
tações ainda maiores que do grupo 15-19 devi-
do à imprecisão do denominador das projeções 

para esse grupo etário e à não inclusão do grupo 
entre as entrevistadas nas PNDS realizadas no 
país. Além disso, há, na realidade, uma carência 
de estudos sobre esse grupo populacional. Uma 
revisão sistemática da literatura encontrou que 
dos 442 artigos selecionados sobre gravidez na 
adolescência, somente 2,7% (12) abordaram o 
recorte etário de menores de 14 anos, no período 
de 2000 a 201836.

Assim, dos poucos estudos encontrados, a 
maioria utiliza números absolutos de nascidos 
vivos. Um deles37 mostra que apesar do descen-
so do número de nascidos vivos entre de 15-19 
(que caiu entre 15% e 27.9% em uma década), há 
uma estagnação dos nascimentos entre as meni-
nas de 10-14. Comparando 2000 a 2011, o nú-
mero cresceu 5% a nível nacional, sendo 12,5% e 
13,4% nas regiões Norte e Nordeste, respectiva-
mente. Na região Norte, ela já ultrapassou 1,5% 
dos nascidos totais.

Em outro estudo27, a TEF (10-14) calculada 
para o Brasil variou entre 3,4 e 2,8 entre 2008 
e 2017, mas no Norte ela permaneceu igual ou 
acima de 5 durante todo o período, chegando a 
ser mais que o dobro da região Sul e Sudeste em 
períodos selecionados.

Em outro22, a TEF (10-14) se manteve estável 
entre 2000 e 2012, passando de 3,38 para 3,29 
por mil mulheres. Entre as regiões, o maior va-
lor para o período foi na Norte (5,46 para 5,85 
no período), seguida da Centro-Oeste (4,26 para 
3,41), Nordeste (3,72 para 4,07), Sul (3,15 para 
2,45) e Sudeste (2,54 para 2,24). Além de mapear 
as taxas, os autores22 descobriram uma associa-
ção positiva entre os níveis das taxas de 10-14 
e 15-19. Segundo os autores, há uma preocupa-
ção com o aumento da taxa de 10-14 em regiões 
amazônicas, que podem espelhar um hábito cul-
tural, além também de uma maior taxa detecta-
da em regiões de fronteira internacional, que po-
dem refletir uma maior vitimização de meninas 
em contextos de maior vulnerabilidade social.

A literatura sobre esse fenômeno na faixa 
etária de 10-14 quase sempre a coloca como 
“problema social” e “problema de saúde públi-
ca”36. Segundo um relatório38, citado no trabalho, 
mesmo quando a jovem indica que as relações 
sexuais foram consentidas, ela não possui matu-
ridade cognitiva para entender as consequências 
do ato. Para o relatório, esse fato reforça o papel 
da educação na prevenção da violência, mas a 
justificativa da não maturidade não considera 
aspectos sociais e interseccionais da construção 
social do adolescente e ignora sua autonomia 
sobre o próprio corpo 36. São necessários estu-
dos detalhados sobre o comportamento sexual 
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e reprodutivo específicos para esse grupo etário, 
que estão fora do escopo deste artigo. 

Dados e métodos

Para esse trabalho, foram utilizados os dados de 
nascimentos obtidos dos microdados do Siste-
ma de Informações sobre Nascidos Vivos (SI-
NASC/Ministério da Saúde) para o período de 
2010 a 2023. Apesar de existirem problemas na 
qualidade do preenchimento de alguns campos, 
o SINASC possui boa cobertura para a maioria 
dos municípios brasileiros39. Os nascimentos 
compuseram os numeradores das taxas especí-
ficas de fecundidade. Os dados do SINASC per-
mitem que se obtenha os nascimentos segundo 
uma série de atributos, como região, escolarida-
de e idade da mãe. 

Para os denominadores das taxas, foram uti-
lizadas as informações de população feminina 
por idade, obtidas dos Censos Demográficos 
de 2010 e 2022, interpoladas por idade, para os 
anos intercensitários, segundo taxa de cresci-
mento exponencial. Para as taxas de fecundida-
de segundo a escolaridade, as mulheres foram 
agrupadas segundo a escolaridade, de acordo as 
proporções: observadas no Censo 2010, para o 
ano 2010; observadas nas PNAD, para o perí-
odo 2015 a 2021; observada em 2021, para os 
anos 2022 e 2023; interpoladas linearmente a 
partir dos valores observados em 2010 e 2015, 
para os anos 2011 a 2014. Foram utilizados três 
grupos de escolaridade: 0 a 7 anos de estudo, 8 a 
11 anos de estudo e 12 anos ou mais de estudo.  

Com os dados de nascimentos e população 
feminina por idade, foram calculadas as taxas 
específicas de fecundidade (TEF) quinquenais, 
como a razão entre nascimentos por idade da 
mãe e o total de mulheres por idade. Serão apre-
sentados quatro conjuntos de dados: (i) taxas 
específicas de fecundidade de mulheres de 15 
a 49 anos de idade, do Brasil e Regiões, para o 
período 2010-2023 (Figura 1 e figuras A a F do 
Material Suplementar); (ii) taxas específicas de 
fecundidade do grupo etário 10 a 14 anos de ida-
de, para Brasil e Regiões, no período 2010-2023 
(Figura 2); (iii) taxas específicas de fecundidade 
para o grupo etário 15 a 19 anos de idade, para 
Brasil e regiões, no período 2010-2023 (Figura 
3); (iv) taxas específicas de idade do grupo etá-
rio 15 a 19 anos segundo a escolaridade (Figura 
4 e figuras G, H e I do Material Suplementar). 

A fim de observar se houve mudança nas 
tendências observadas, todas as taxas específi-
cas de fecundidade para as faixas etárias de inte-

resse (10 a 14 e 15 a 19) segundo recortes socio-
demográficos (escolaridade e/ou microrregião), 
foram submetidas a um Modelo de Regressão de 
Joinpoint40, que permite a localização, no tem-
po, de quebras estatisticamente significativas. 
A escolha do número e local das quebras é feita 
automaticamente pelo Software, que seleciona o 
menor número possível de junções (Joinpoint) 
dado os resultados Bayesian Information Crite-
rion. Uma tabela com os valores das Taxas Anu-
ais de Mudança (Annual Percent Change - APC), 
assim como os níveis de significância, está dis-
ponível na Tabela 1 do Material Suplementar. 
Os gráficos com as quebras podem ser disponi-
bilizados sob demanda. 

Resultados

A Figura 1 e a Figura A do Material Suplemen-
tar apresentam as taxas específicas de fecundi-
dade das mulheres em idade reprodutiva (15-49 
anos de idade), para o período 2010-2023. De 
um modo geral, observa-se queda dos níveis de 
fecundidade ao longo do período para as mu-
lheres mais jovens, especialmente para aquelas 
do grupo etário 15-19 anos. Com algumas flu-
tuações durante o período, a fecundidade desse 
grupo declinou de 62 nascimentos, em 2010, 
para 42 nascimentos para cada mil mulheres, 
em 2023. Apesar de menos acentuada, a queda 
também pode ser observada entre as mulheres 
de 20 a 24 anos de idade. Em tendência opos-
ta está a fecundidade das mulheres entre 30 e 
44 anos de idade, que apresentou aumento no 
período. Essas duas tendências indicam o enve-
lhecimento da curva da fecundidade ao longo 
do período. O envelhecimento da fecundidade 
é corroborado pela mudança no pico da curva 
em 2022, que mostra que o grupo etário 25-29 
anos de idade foi o que teve filhos com maior 
intensidade (nos períodos anteriores, essa era a 
característica do grupo etário 20-24 anos). Em 
relação a Taxa de Fecundidade Total, a tendên-
cia é de que queda ao longo do período, saindo 
de 1,71 em 2010 para 1,62 em 2023, com valores 
mais elevados no meio do período.

Na região Norte (Figura B, Material Suple-
mentar), apesar de os níveis de fecundidade se-
rem superiores aos do Brasil, os resultados mos-
tram queda da fecundidade entre as mulheres 
mais jovens. Para o grupo 15-19, a fecundidade 
declina de 93 para 69 filhos por mil mulheres, 
entre 2010 e 2023. No grupo 20-24, no mesmo 
período a fecundidade passou de 124 para 104 
filhos por mil mulheres; apesar da queda, esse 
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Figura 2. Taxas Específicas de Fecundidade (TEF) por mil mulheres de 10-14 anos de idade, por período. Brasil 
e regiões, 2010-2023.

Fonte: Autoras, a partir dos dados do SINASC (Ministério da Saúde, 2024) e dos dados dos Censos Demográficos 2010 e 2022 
(IBGE, 2024).
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Figura 1. Taxas Específicas de Fecundidade (TEF) por mil mulheres, por grupo etário da mulher e período. 
Brasil, 2010-2023.

Fonte: Autoras, a partir dos dados do SINASC (Ministério da Saúde, 2024) e dos dados dos Censos Demográficos 2010 e 2022 
(IBGE, 2024).
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grupo permanece como sendo o que tem filhos 
com maior intensidade em todo o período, in-
dicando uma fecundidade mais jovem que a do 
Brasil. Apesar de a fecundidade da região Norte 

ter estrutura mais jovem que a do Brasil, as taxas 
específicas de fecundidade das mulheres acima 
dos 30 anos de idade também aumentaram no 
período. 



7
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 30(11):1-14, 2025

Figura 4. Taxas Específicas de Fecundidade (TEF) por mil mulheres de 15 a 19 anos de idade, segundo nível de 
escolaridade, por período. Brasil, 2010-2023.

Fonte: Autoras, a partir dos dados do SINASC (Ministério da Saúde, 2024) e dos dados dos Censos Demográficos 2010 e 2022 
(IBGE, 2024).
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Figura 3. Taxas Específicas de Fecundidade (TEF) por mil mulheres de 15-19 anos de idade, por período. Brasil 
e regiões, 2010-2023.

Fonte: Autoras, a partir dos dados do SINASC (Ministério da Saúde, 2024) e dos dados dos Censos Demográficos 2010 e 2022 
(IBGE, 2024).
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A Figura C (Material Suplementar) mostra 
que, na região Nordeste, a intensidade de nasci-
mentos em 2023 é muito próxima para os gru-

pos 20-24 e 25-29 anos de idade (pouco mais 
de 80 filhos por mil mulheres), indicando que 
o processo de envelhecimento da fecundidade 



8
 C

ou
tin

ho
 R

Z,
 M

ira
nd

a-
Ri

be
iro

 A

está mais adiantando que na região Norte, po-
rém mais atrasado que no Brasil. Observa-se 
declínio da fecundidade do grupo 15-19 no 
período, passando de 68 para 47 filhos por mil 
mulheres, e aumento da fecundidade para mu-
lheres de 30 a 44 anos de idade.  

As figuras D, E e F (Material Suplementar) 
trazem as TEFs das regiões Sudeste, Sul e Cen-
tro-Oeste, respectivamente. As regiões Sul e Su-
deste (Figura D e E) são as que apresentam a cur-
va de fecundidade mais envelhecida, com o pico 
no grupo etário 25-29 anos durante boa parte do 
período analisado. Ademais, são as regiões com 
menor fecundidade do grupo 15-19 ao final do 
período, com cerca de 32 nascimentos para cada 
mil mulheres do grupo etário. Na região Cen-
tro-Oeste (Figura F, Material Suplementar), ao 
longo do período, observa-se aumento da fecun-
didade das mulheres acima dos 30 anos de idade 
e queda da fecundidade adolescente, embora em 
níveis superiores aos das regiões Sudeste e Sul. 

Concentrando a análise nas faixas etárias 
de interesse (10 a 14 e 15 a 19) e, agora, com 
os recortes sociodemográficos (escolaridade e/
ou microrregião), a história da queda da fecun-
didade adolescente começa a tomar forma. As 
Figuras 2 e 3 apresentam a série histórica das 
taxas específicas de fecundidade das mulheres 
de 10-14 e 15-19, respectivamente, para Brasil e 
regiões. A Figura 4 e as figuras G, H e I do ma-
terial suplementar mostram o comportamento 
da fecundidade das jovens de 15-19 segundo a 
escolaridade. O recorte por escolaridade não 
é apresentado para as adolescentes de 10-14. 
O início e final dos segmentos das Regressões 
Joinpoints, assim como os valores das Annual 
Percent Change (APC) e seus testes de signifi-
cância estão disponíveis na Tabela 1 do Material 
Suplementar.

A Figura 2 mostra que a fecundidade das 
mulheres mais jovens (10-14) declinou pouco 
ao longo do período, no Brasil e em todas as re-
giões, de forma consistente, a partir de 2015 na 
região Nordeste e de 2014 nas demais regiões e 
no Brasil. Antes do início da queda, porém, foi 
observado um ligeiro aumento na fecundidade 
das adolescentes mais jovens, ou seja, houve 
uma mudança significativa de tendência nesses 
dois anos, conforme apontado pelas Regressões 
de Jointpoint (Tabela 1, Material Suplementar). 
Apesar das variações, os diferenciais regionais 
não sofreram grandes alterações. Para o Brasil, 
observa-se que, no início do período, foram 
aproximadamente 3 nascimentos por cada mil 
jovens adolescentes; até 2014, há um ligeiro au-
mento e, então, inicia-se a queda. Em 2023, ob-

serva-se cerca de 2 nascimentos para cada mil 
adolescentes de 10-14 no país. A região Norte 
figura como aquela na qual a fecundidade das 
meninas de 10-14 é a mais alta. No início do pe-
ríodo, pouco menos de 6 nascimentos por cada 
mil adolescentes foram observados na região; 
essa média aumentou, atingindo o ápice em 
2014, com mais de 6 nascimentos por mulher, 
chegando a menos de 5 nascimentos, em média, 
em 2023. Na região Nordeste, a fecundidade das 
adolescentes jovens é mais baixa, com uma dife-
rença que varia em torno de 2 filhos, em média, 
com relação à observada na região Norte. Até 
2015, foram aproximadamente 4 nascimentos a 
cada mil mulheres dessa faixa etária; a partir de 
então, iniciou-se a queda e, ao final do perío-
do, a média de filhos por mil mulheres de 10-
14 na região Nordeste ficou pouco abaixo de 3. 
As regiões Sudeste e Sul possuem os níveis mais 
baixos de fecundidade entre jovens de 10-14, 
com comportamento semelhante no período, 
embora até 2014 os níveis na região Sul tenham 
sido ligeiramente superiores. Nessas duas regi-
ões, foram menos de 3 nascimentos, em média, 
para cada mil jovens de 10-14, durante todo o 
período; desde 2017, o número médio de nasci-
mentos ficou abaixo de 2. Em 2023, a média de 
nascimentos para cada mil jovens adolescentes 
já estava próxima de 1. O comportamento da 
fecundidade das jovens de 10-14 anos na região 
Centro-Oeste é praticamente igual ao do Brasil, 
com pequena diferença no nível mais alto do 
período, observado em 2014, que chegou mais 
próximo de 4 nascimentos para cada mil jovens. 

A partir da Figura 3, é possível observar a 
queda da fecundidade entre as jovens de 15-19 
anos de idade no Brasil e em todas as regiões. 
De modo geral, como entre as adolescentes mais 
jovens, houve aumento da fecundidade até me-
ados da década de 2014 e posterior queda. No 
Brasil, em 2010, foram observados cerca de 60 
nascimentos por mil adolescentes de 15 a 19 
anos de idade. Essa média aumentou para ní-
veis próximos de 68 nascimentos em 2014, com 
posterior declínio. Em 2023, foram observados 
pouco mais de 41 nascimentos por mil mulheres 
dessa faixa etária no país. A região Norte apre-
senta os maiores níveis de fecundidade entre as 
adolescentes de 15-19, quase o dobro dos níveis 
observados nas regiões Sudeste e Sul, em todo 
o período analisado. Até 2015, foram quase 
100 nascimentos por mil mulheres; entre 2015 
e 2023, observou-se declínio da fecundidade 
nessa faixa etária, chegando a cerca de 70 nas-
cimentos por mil mulheres, ao final do período. 
Embora ainda com níveis altos de fecundidade 
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entre adolescentes de 15-19, os resultados para 
a região Nordeste indicam uma diferença signi-
ficativa com relação à região Norte, deixando a 
região mais próxima da média do Brasil do que 
o observado para o grupo de 10-14. No início 
do período e até meados da década, cerca de 70 
adolescentes de 15-19, a cada mil, tiveram fi-
lhos; ao final do período, são cerca de 47. Para as 
regiões Sudeste e Sul, o comportamento é muito 
semelhante. Observa-se aumento entre 2010 e 
2015, quando ocorreram quase 60 nascimentos 
a cada mil mulheres de 15-19 e queda constante 
a partir de então, chegando a 2023 com cerca 
de 33 nascimentos por mil mulheres. Na região 
Centro-Oeste, a fecundidade do grupo 15-19 
tem comportamento semelhante ao do país.  

Os resultados da Figura 4 e das figuras G, 
H e I no Material Suplementar mostram que a 
fecundidade das adolescentes de 15-19 é bastan-
te diferenciada segundo a escolaridade: quanto 
maior é a escolaridade, menor é a fecundidade. 
Para o início e o final do período analisado, ob-
serva-se queda da fecundidade adolescente para 
os três níveis de escolaridade analisados. Entre 
as menos escolarizadas (0-7 anos de estudo), 
a queda, a partir de 2015, é a mais acentuada, 
saindo de níveis próximos de 100 nascimentos 
para cerca de 36 nascimentos por mil mulheres, 
em 2023. Entre as adolescentes de escolaridade 
média (8-11 anos de estudo), a variação da fe-
cundidade é menor, com leve aumento na pri-
meira metade da década de 2010, chegando a 60 
nascimentos, e queda a partir de 2015, chegan-
do a níveis pouco acima de 40 nascimentos por 
mil mulheres de 15-19. As flutuações observa-
das para o grupo de maior escolaridade (12 anos 
ou mais de estudo) podem, em parte, ser expli-
cadas pela pouca representatividade no grupo, 
uma vez que a proporção de adolescentes que 
concluíram ao menos o ensino médio e foram 
mães é baixa. Mesmo assim, a Figura 4 indica 
que o número de nascimentos por mil mulhe-
res entre as mais escolarizadas caiu pela metade, 
entre 2010 e 2023. 

Os resultados da Figura G (Material Suple-
mentar) mostram que, entre as mulheres de 15-
19 menos escolarizadas (0-7 anos de estudo), a 
fecundidade que era crescente a partir de 2010, 
declinou em todas as regiões a partir de mea-
dos da década de 2010. As análises de Joinpoint 
indicam que a mudança na tendência aconte-
ceu em anos diferentes para cada região, sendo 
mais cedo para o Sul (2014), Sudeste e Nordeste 

(2015), Centro-Oeste (2016) e Norte (2017). A 
região Norte se destaca com as maiores taxas, 
superando os 130 nascimentos por mil mulhe-
res em 2015; mesmo com a queda, em 2023 os 
nascimentos superam os 70 por mil mulheres. 
A região Sudeste apresenta as menores taxas 
em praticamente todo o período, sendo acom-
panhada pela região Sul no final do período. 
Nessas duas regiões, a fecundidade chega a 23 
nascimentos por mil mulheres de 15 a 19 anos 
de idade, em 2023. Acompanhadas pelo Nor-
deste, essas duas regiões ainda apresentam uma 
terceira quebra no período, mas que indica uma 
intensificação na tendência de queda no último 
triênio analisado. 

Para as mulheres com escolaridade entre 8 
e 11 anos de estudo (Figura H, Material Suple-
mentar), os resultados são mais homogêneos 
entre as regiões, embora a região Norte perma-
neça em destaque, com maiores taxas durante 
todo o período, superiores a 70 nascimentos por 
mil mulheres do grupo etário 15-19. Observa-se 
a tendência de aumento da fecundidade no pri-
meiro triênio analisado, porém as quebras que 
se sucedem indicando inversão na tendência 
(queda da fecundidade adolescente) são menos 
coincidentes entre as regiões. No Norte e Cen-
tro-Oeste, por exemplo, ela acontece em 2013, 
enquanto no Sudeste é em 2014, no Sul em 2016 
e no Nordeste só em 2017. Ao final do perío-
do, as menores taxas são observadas nas regi-
ões Sudeste e Sul (abaixo de 36 nascimentos por 
mil mulheres), enquanto nas regiões Nordeste 
e Centro-Oeste as taxas revelam maior intensi-
dade, em torno de 50 nascimentos a cada mil 
mulheres de 15 a 19. 

O grupo de mulheres de 15-19 com maior 
escolaridade é menos numeroso, o que pode ex-
plicar a flutuação dos resultados, especialmente 
o aumento no início do período analisado, que 
pode ser fruto de efeitos de composição (Figura 
I, Material Suplementar), e a existência de mais 
indicações de quebras de tendência (Tabela 1, 
Material Suplementar). Para esse grupo, as taxas 
específicas de fecundidade são mais baixas que 
para os outros dois grupos de escolaridade, che-
gando ao máximo de 50 nascimentos por mil 
mulheres de 15-19 na região Norte, em 2016. A 
partir de 2015, observa-se ligeira tendência de 
queda das taxas, que terminam o período abai-
xo de 16 nascimentos nas regiões Sudeste e Sul e 
entre 26 e 34 nascimentos por mil mulheres nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
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Discussão

Ampliando os achados de estudos anterio-
res1,3-5,7,22,27, esse trabalho descreve a trajetória de 
queda da fecundidade adolescente no Brasil, es-
tendendo até o ano de 2023. Atualmente, a TEF 
(15-19) se encontra no nível de 41.6 nascimen-
tos por mil mulheres, uma queda de 30% em 12 
anos. Essa queda possui, no entanto, algumas 
características importantes, entre elas o ligeiro 
crescimento das taxas na metade do período, 
assim como aconteceu com a TFT, apontada 
em outros estudos, mas que exige investigação 
em relação aos determinantes próximos41. Dado 
que a queda atual já se prolonga por pelo menos 
7 anos, é cada vez menos provável que os níveis 
de fecundidade retornem a valores elevados, es-
pecialmente para o grupo etário 15-19 anos. 

O declínio da fecundidade mostrado por 
esse trabalho também é caracterizado por inten-
sa diversidade regional, com a região Norte se 
destacando por apresentar, conforme indicado 
em literatura prévia1,5 as maiores taxas, seguida 
da região Nordeste, que converge para os níveis 
encontrados no Centro-Oeste. Sudeste e Sul são 
regiões com níveis mais baixos de fecundidade 
adolescente, como já observado pelos mesmos 
autores.

As diferenças na fecundidade adolescente 
por escolaridade explicam o padrão bimodal 
observado na fecundidade brasileira, com mu-
lheres de baixa escolaridade tendo maiores ta-
xas de nascimentos que seus pares de alta esco-
laridade, o que depois reflete em um padrão de 
fecundidade jovem3,6,8,26. 

Esse trabalho também atualiza as taxas de 
fecundidade totais observadas para o país, que 
também observaram flutuações no período, 
mas que desde 2015 observam uma trajetó-
ria descendente. Pela primeira vez na história, 
a TFT brasileira atinge nível inferior a 1.7, ao 
mesmo tempo em que se alia a um padrão cada 
vez mais envelhecido de fecundidade, como já 
é possível observar na estrutura da fecundidade 
das regiões Sul e Sudeste, com grande concen-
tração das TEFs na segunda metade do interva-
lo reprodutivo. Mesmo as regiões de fecundida-
de mais jovem, como Norte e Nordeste, também 
começam a observar aumento das TEFs nas ida-
des mais avançadas, o que sugere a aderência ao 
adiamento da fecundidade42. 

O estudo das TEFs por escolaridade tam-
bém deixa claro a relevância desse determinante 
distal para o padrão reprodutivo. Como espera-
do, a maior queda se dá no grupo de 0 a 7 anos 
de estudo, pois era o que possuía maior poten-

cial para redução1. Apesar da grande disparida-
de regional interna aos níveis de educação, as 
regiões convergem para níveis próximos de 30 
por mil nascimentos, ainda acima do que é pra-
ticado pelas mulheres de alta escolaridade nas 
regiões Sul e Sudeste. À medida em que avança a 
escolarização feminina é possível esperar maio-
res quedas, especialmente entre o grupo de 8 a 
11 anos de estudo, que se encontra no meio da 
transição educacional.

Devido à ausência de dados que possibilitem 
a investigação dos mecanismos da fecundida-
de, especialmente os efeitos sobre os chamados 
determinantes próximos da fecundidade, não 
é possível discernir se a queda da fecundidade 
adolescente observada se deve a uma redução da 
fecundidade desejada e intensificação do adia-
mento da fecundidade, que pode ser resultado do 
aumento das aspirações individuais ou mudan-
ças ideacionais sobre a maternidade42,43 ou redu-
ção da fecundidade não planejada, o que poderia 
ser reflexo de um melhor controle contraceptivo, 
seja por meio da melhoria do acesso aos serviços 
de saúde e/ao aborto seguro, mudanças no com-
portamento sexual ou nas relações de gênero1,7,17. 
Entre os jovens escolares, resultados da PeNSE 
mostram redução no percentual de estudantes 
que declararam ter usado preservativo na última 
relação sexual, quando comparado às edições de 
2009 e 201544, resultado que persiste em 2019 
para ambos os sexos também em relação ao uso 
de outros métodos45. A proporção de estudantes 
do 9o ano do sexo feminino que iniciaram a vida 
sexual passa de 16% em 2009 para 22,6%, com 
importante variação entre as capitais. 

Infelizmente, a Pesquisa Nacional de Saúde, 
cuja última versão é de 2019, não trouxe dados 
acerca dos mecanismos da queda da fecundida-
de. Para o ano de 2025 é esperada a disponibi-
lização dos dados da Pesquisa Nacional de De-
mografia e Saúde (2023/2024), que permitirão 
análises mais robustas sobre os mecanismos do 
comportamento sexual e reprodutivo e compa-
rações com períodos anteriores. 

Além disso, é importante destacar que di-
ferentes fatores podem ter contribuído para a 
redução da fecundidade no país, inclusive das 
adolescentes. Na última década, o Brasil transi-
tou pelas crises sanitárias de Zika em 2015/2016 
e de COVID-19 em 2020/202146,47, além de im-
portante período de recessão, crise econômica e 
reformas estruturais com profundas consequên
cias para o mercado de trabalho e o desenvolvi-
mento econômico48. Além disso, o país passou 
por profundas transformações políticas, ideoló-
gicas e religiosas, como o crescimento das igrejas 
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evangélicas e da proporção de evangélicos entre 
a população total, assim como uma maior inser-
ção política de grupos conservadores, do qual 
ainda pouco sabemos os efeitos para os desfe-
chos reprodutivos das jovens13,18. Somam-se 
isso: o avanço na escolarização feminina, com 
o fortalecimento das políticas de ações afirma-
tivas nas universidades, que podem ser um im-
portante mecanismo para o aumento das aspira-
ções juvenis e o adiamento da fecundidade7,49; as 
novas tecnologias de comunicação, como redes 
sociais em smartphones, que não apenas trans-
formam planos de vida, mas podem ter sido 
importante mecanismo na difusão de informa-
ções sobre contracepção50; e, finalmente, as mu-
danças nas relações interpessoais, incluindo o 
aumento da diversidade sexual e de gênero que 
já foi capturada em outras pesquisas51 e desafios 
que esses jovens enfrentam na vivência da sua 
sexualidade13. Essas novas características têm 
potencial de causar impactos diretos e indiretos 
na fecundidade, particularmente para a adoles-
cente, que necessitam estar presentes na agenda 
de pesquisa da Saúde Coletiva e das Ciências 
Sociais Aplicadas dos próximos anos.

Por último, apesar de ter observado queda, 
com algumas flutuações, esse trabalho destaca 
a persistência da taxa de fecundidade de me-
ninas de 10-14, especialmente na região Norte, 
como destacado na literatura22,37. Para além das 
diferentes configurações históricas, culturais e 
sociais que encaram essa gestação como asso-
ciada à fecundidade adolescente (que por sua 

vez está em queda), esse fenômeno denuncia a 
alarmante situação de que todos os anos milha-
res de meninas transitam para papéis sociais de 
adultos em idades antecipadas, o que aprofunda 
as desigualdades socioeconômicas, limita o vín-
culo com a escola e o acesso aos cuidados em 
saúde52. Além de possuírem maiores riscos de 
saúde com gestações precoces e riscos sociais 
advindos da interrupção dos estudos e de uni-
ões conjugais precoces, a fecundidade de 10-14 
é comumente originada a partir de atos de vio-
lência sexual53 e é um sinalizador de que tem ha-
vido violação aos direitos humanos e da infân-
cia e de que sociedade brasileira tem falhado em 
proteger. Recentemente, um Projeto de Lei ten-
tou incluir penas de prisão para mulheres que 
abortam após as 22 semanas de gestação54. Dado 
que as jovens são maioria nos casos de violência 
sexual e muitas vezes demoram no reconheci-
mento da gestação e busca de ajuda devido ao 
medo de serem culpabilizadas pelo ato e sua 
imaturidade cognitiva e biológica53, e dado que 
qualquer ato sexual com menores de 14 anos 
pode ser considerado estupro, essas adolescen-
tes teriam, por lei, o direito a interromper essa 
gestação independente do tempo de gestação. 
É necessário olhar para cada um desses exem-
plos que constituem esse fenômeno como uma 
forma de violência de gênero que necessita ser 
investigada e combatida por todas as instâncias 
responsáveis pelo bem-estar integral da criança 
e do adolescente, como o sistema de saúde, as 
escolas e a assistência social.
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